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Não* se pode deixar de analisar o federalismo a partir de sua experiência his-
tórica nos Estados Unidos da América.^ A doutrina não abandona a gênese do Es-
tado norte-americano para o estudo de seus característicos.

Para Bernard Schwartz, antes de se entender o federalismo norte-americano 
atual, é necessário entender as razões de seu estabelecimento.^

Demonstrando o elo entre o nascimento do ideal federalista e seus caracterís-
ticos, afirma Celso Bastos: “Com efeito, quando se criou a primeira Federação 
conhecida, a americana, o que se tratou de resolver na época era o problema re-
sultante da convivência entre si das 13 colônias inglesas tornadas Estados inde-
pendentes e desejosas de adotarem uma forma de poder político unificado. De 
outra parte, não queriam perder a independência, a individualidade, a liberdade 
e a soberania que tinham acabado de conquistar”."*

1. Como citar esse artigo/How to cite this article: ARAÚJO, Luiz Alberto David. Caracte-
rísticos comuns do federalismo. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura - RDAí, 
São Paulo, ano 6, v. 22, p. 417-428, jul./set. 2022.

2.0 texto foi inicialmente publicado em BASTOS, Celso (coord.). Por uma nova federação. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, p. 39-52. A transcrição foi realizada por Isabelly 
Douglas Calil Assad e Bruna Versetti Negrão.

3. Cf. Bernard Schwartz. O Federalismo Norte-Americano Atual, Forense Universitária, 
Rio. 1984, p. 10.

4. Celso Ribeiro Bastos, Curso de Direito Constitucional, 14. ed.. Saraiva, S. Paulo, p. 246.
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Pode-se, portanto, afirmar que na ideia de federalismo reside um conteúdo 
fortemente autonomista, decorrente da perda da soberania existente quando da 
transformação das colônias em Estados.

Talvez seja este o característico mais marcante do Estado Federal, ou seja, a 
autonomia assegurada às vontades parciais (chamadas, em alguns sistemas de 
Províncias, Estados, Cantões etc.) e o poder central.

Esse relacionamento entre as vontades parciais e a vontade central tem sofri-
do grandes alterações com a evolução histórica do modelo federalista e denota, 
na análise de determinado Estado Federal, num certo momento histórico, traços 
peculiares e identificadores desse Estado, que apresentará variações em relações 
a outros Estados Federais.

Busca-se, no entanto, nesse passo, a elaboração de um quadro de caracterís-
ticos comuns de todo Estado Federal. A tentativa de se anunciar característicos 
comuns do Estado Federal não anula, de forma alguma, a sua personalidade pró-
pria, que revela traços peculiares seus, provavelmente, distintos de outros tantos 
Estados Federais.

Mas quais seriam esses característicos comuns aos estados que adotam o 
federalismo?

A doutrina tem desenvolvido largo trabalho sobre os característicos comuns 
das Federações.

Em linhas gerais, como já dito acima, todos os estudos passam pela nota par-
ticular da descentralização e as decorrências de tal princípio, quer para torná-la 
efetiva, quer para evitar a sua supressão.

Assim, podemos apontar que autonomia das unidades federadas é um dos 
principais característicos da Federação.

O Estado Federal é composto de partes autônomas, de vontades parciais, que 
devem se relacionar entre si e com a vontade central. Essa observação preliminar 
necessária advertirá que reside nesse relacionamento vontades parciais e vontade 
central do cerne do Estado Federal. Tanto a manutenção dessa autonomia, como 
0 exercício dela serão objeto do acordo federalista.

Essa autonomia mencionada se revela através de uma descentralização po-
lítica. Michel Temer preleciona sobre a ideia de descentralização: “Descentra-
lizar implica a retirada de competências de um centro para transferi-la a outro, 
passando elas a ser próprias do novo centro. Se se fala em descentralização ad-
ministrativa quer-se significar a existência de novos centros administrativos 
independentes de outros. Se a referência é descentralização política, os novos 
centros terão capacidade política”.^

5. Michel Temer, Elementos de Direito Constitucional, 10. ed. rev. e ampl. Malheiros Ed., 
S. Paulo, pp. 55-56.
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É forma extrema, necessária para que se evite a desagregação do Estado 
Federal.

Desta forma, cumpridas certas formalidades, é decretada a intervenção fede-
ral no Estado onde está ocorrendo a situação anômala. Cessados os motivos que 
ensejaram a intervenção, deve ser ela imediatamente suspensa.

Celso Bastos ensina que: “A intervenção federal consiste no afastamento tem-
porário pela União, das prerrogativas totais ou parciais próprias da autonomia 
dos Estados, prevalecendo a vontade do ente interventor”.^^

Para que o Estado Federal, portanto, possa se defender de eventual situação 
excepcional que possa lhe causar a perda de um Estado-membro ou o exercício 
de alguns direitos (expressamente anunciados na Constituição como ensejado- 
res da intervenção), pode a União Federal decretar a intervenção, havendo, nessa 
hipótese, a prevalência da vontade federal (representando todas as vontades par-
ciais) contra a vontade parcial onde esteja ocorrendo a situação anômala.

Co nc l u s ão

Podemos, portanto, afirmar que cada Estado Federal apresenta característi-
cas próprias, especialmente na forma de repartir suas competências, assim como 
no grau de federalismo adotado.

Conseguimos, no entanto, elencar alguns característicos comuns a todas as 
federações, que podem ser assim anunciados;

a) o Estado Federal pressupõe, no mínimo, duas ordens jurídicas, uma cen-
tral e outra parcial;

b) as ordens jurídicas parciais são dotadas de autonomia, que se revela por 
competências próprias, possibilidade de auto-organização e de escolha de seus 
governantes e dos membros do Poder Legislativo, que terão competência para le-
gislar sobre as matérias fixadas na Constituição Federal;

c) a Constituição Federal, que trata a repartição constitucional de competên-
cias, deve ser rígida e escrita, trazendo cláusula que proteja a forma federativa de 
pretensões de alteração desse sistema;

d) 0 Estado Federal tem como instrumento jurídico uma constituição e tem 
na indissolubilidade do pacto federativo traço essencial;

e) as vontades parciais se fazem representar na elaboração da vontade ge-
ral através do Senado Federal, que deve guardar a isonomia dentro as vontades 
parciais;

22. Op. dt., p. 267.
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f) deve haver guardião da Constituição, zelando pelo cumprimento da repar-
tição das competências;

g) em casos extremos, a União Federal decretará a intervenção federal, agindo 
em nome de todas as vontades parciais onde inexistir motivo ensejador da me-
dida, situação que se fundamenta na necessidade de se evitar a desagregação da 
Federação.
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